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REMESSA  NECESSÁRIA  E  APELO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
SERVIDORA PÚBLICA. CARGO EFETIVO. TERÇO DE FÉRIAS.
PAGAMENTO  DE  PARTE  DAS  VERBAS.  ADEQUAÇÃO  DOS
JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.  SENTENÇA  ILÍQUIDA.  FIXAÇÃO  DESDE
LOGO.  IMPOSSIBILIDADE.  ART.  85,  §  4º,  II,  CPC.
PROVIMENTO PARCIAL DOS RECURSOS.

- No que pertine ao terço de férias do ano de 2015, o Poder Público
Municipal  prova  o  pagamento  da  respectiva  verba.  Todavia,
quanto ao ano de 2014, a edilidade não apresenta fato modificativo,
extintivo ou impeditivo do direito do autor (art. 373, II, do CPC),
devendo, assim, ser mantida a condenação do terço de férias desse
período.

- Sendo ilíquida a sentença proferida contra a Fazenda Pública e
suas  autarquias,  os  honorários  advocatícios  devem  ser  fixados
somente após a liquidação da sentença.

VISTOS,  relatados e discutidos estes autos, em que figuram como
partes as acima nominadas.

ACORDA  a  4ª  Câmara  Cível  do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  do
Estado da Paraíba, por unanimidade, dar provimento parcial aos recursos, nos termos do
voto do relator, integrando a decisão a certidão de julgamento juntada à fl. 72.

RELATÓRIO

Trata-se  de  remessa  necessária  e  de  apelação  interposta  pelo



Município de Olho D’Água contra sentença proferida pelo Juízo da 2ª Vara da Comarca de
Piancó, Exma. Dra. Vanessa Moura Pereira de Cavalcante, nos autos da ação de cobrança,
proposta por Lúcia Pereira de Araújo Leite em face do Poder Público recorrente. 

Na  sentença,  a  magistrada  reconheceu  a  pretensão  deduzida  na
inicial, condenando o município demandado ao pagamento, em favor da demandante, do
terço  de  férias  dos  anos  de  2014  e  2015,  acrescidos  de  juros  de  mora,  pelo  índice  de
remuneração básica e juros aplicado à caderneta de poupança, desde a citação e correção
monetária  pelo  INPC,  a  contar  do  ajuizamento  da  ação.  Honorários  advocatícios  pela
edilidade vencida fixados em 10% sobre o valor da condenação.

Inconformado,  o  Poder  Público  Municipal  interpõe  recurso,
pugnando  pela  reforma  da  decisão  de  primeiro  grau,  ao  argumentar  a  realização  do
pagamento do terço de férias do ano de 2015, devendo ser afastada a condenação. Ao final,
pugna pelo provimento do recurso, improcedência da inicial e, consequentemente, pela
condenação da promovente em custas processuais e honorários sucumbenciais. 

Em seguida, intimada, a demandante apresentou contrarrazões.

Diante  da  desnecessidade  de  intervenção  do  Ministério  Público,
deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do artigo 169, § 1º,
do RITJPB c/c o artigo 178, do Código de Processo Civil vigente.

É o relatório.

VOTO

Colhe-se dos autos que a parte promovente ajuizou a demanda sob
exame em face do Município de Olho D’Água/PB, visando receber o pagamento do terço
de férias do ano de 2014 e das parcelas que se vencerem no decorrer da demanda. 

Vale ressaltar,  outrossim, que a promovente comprovou nos autos
que  é  servidora  pública  do  Município  promovido,  exercendo  o  cargo  de  Auxiliar  de
Serviços desde 01/08/1998, o que denota o fato constitutivo do direito. O feito teve trâmite
regular, sobrevindo a decisão que, como relatado, julgou procedente o pedido, contra a
qual se insurge a edilidade.

Como  se  sabe,  a  falta  de  pagamento  de  verbas  remuneratórias
devidas, configura-se locupletamento ilícito por parte da Administração, sendo certo que o
servidor tem direitos assegurados, entre eles a garantia da remuneração devida.

Nesse  diapasão,  acrescente-se  que,  havendo  força  de  trabalho
despendida, nada mais justo que compensá-la, por ser o direito à contraprestação tutelado
constitucionalmente, bem como demais vantagens autorizadas por lei.



No caso dos autos, caberia à edilidade trazer elementos probatórios
de fato modificativo, extintivo ou impeditivo de toda pretensão do direito do autor (art.
373, II, do CPC). Todavia, somente apresentou prova quanto ao pagamento do terço de
férias do ano de 2015, conforme documento colacionado à fl. 38, não trazendo, ademais,
qualquer substrato probatório no que se refere ao terço de férias do ano de 2014, devendo,
portanto, a condenação permanecer quanto a este período. 

Sob referido prisma, corroborando o direito da apelada à percepção
da verba salarial reclamada e não paga, terço de férias do ano de 2014, destacam-se os
seguintes julgados, in verbis:

“CONSTITUCIONAL,  ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL
CIVIL.  AÇÃO ORDINÁRIA.  COBRANÇA DE VENCIMENTOS,
FÉRIAS  E  13º  SALÁRIO  ATRASADOS.  COMPROVAÇÃO  DA
EFETIVA  PRESTAÇÃO  DOS  SERVIÇOS  PELA  APELADA.
VERBAS  DEVIDAS  PELA  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA.
VEDAÇÃO  DE  LOCUPLETAMENTO  DO  ENTE  PÚBLICO.
OBSERVÂNCIA DO ART. 7º, INCISO X DA CF. COMPROVAÇÃO
DO PAGAMENTO DE ALGUMAS VERBAS PLEITEADAS PELA
PARTE AUTORA. EXCLUSÃO DOS VALORES JÁ ADIMPLIDOS
DA  CONDENAÇÃO.  FGTS  NÃO  DEVIDO.  SERVIDORA
MUNICIPAL.  REGIME  ESTATUTÁRIO  ESTABELECIDO  PELA
LEI  MUNICIPAL  Nº  1.196/91.  CONHECIMENTO  E
PROVIMENTO  PARCIAL  DA  REMESSA  NECESSÁRIA  E  DO
RECURSO DE APELAÇÃO. (TJRN – Processo 2011.001669-8 – 2ª
Câmara  Cível  -  Relator  Des.  Aderson  Silvino  –  Julgamento:
07/06/2011)

“APELAÇÕES  CÍVEIS.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SERVIDORA
PÚBLICA  EFETIVA  MUNICIPAL.  VERBAS  SALARIAIS
RETIDAS. COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO DE PARTE DAS
VERBAS REQUERIDAS. ALEGAÇÃO DE LITIGÂNCIA DE MÁ-
FÉ.  INOCORRÊNCIA.  INAPLICABILIDADE  DA  REGRA  DO
ART.  940  DO  CC.  PROIBIÇÃO  DO  ENRIQUECIMENTO  SEM
CAUSA.  CORREÇÃO  MONETÁRIA  E  JUROS  DE  MORA.
OBSERVÂNCIA DA INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 1º-F
DA LEI Nº 9.494/1997 COM A REDAÇÃO DADA PELO LEI Nº
11.960/2009 NO ÂMBITO DOS JULGAMENTOS DAS ADI&#39;S
4357  E  4425.  SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA.  OCORRÊNCIA.
CONTRATAÇÃO SEM NULIDADE. REFORMA DO DECISUM.
DESPROVIMENTO  DA  APELAÇÃO  DA  AUTORA  E
PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO DO MUNICÍPIO. - Em
relação aos juros de mora e correção monetária, deve-se observar a
declaração  de  inconstitucionalidade  pelo  Supremo  Tribunal



Federal do art.1º-F da Lei nº 9.494/1997, com a redação dada pela Lei
nº 11.960/2009, tomada no âmbito dos julgamentos das ADI&#39;s
4357  e  4425.  -  Em  que  pese  haver  a  Edilidade  comprovado  o
pagamento de parte dos pedidos formulados, ausente a ocorrência
de dolo ou malícia por parte do Promovente, não há que se falar na
fixação  da  penalidade  prevista  no  art.  18  do  CPC,  tampouco  na
aplicação  do  art.  940  do  Código  Civil.”  (TJPB  -  Processo  Nº
00006826120148151071,  1ª  Câmara  Especializada  Cível,  Relator
Leandro dos Santos, j. em 31-05-2016) (g.n.)

Quanto  aos  juros  de  mora  e  à  correção  monetária,  o  STJ  firmou
entendimento  de  que  nas  condenações  impostas  à  Fazenda,  “[...]  para  pagamento  de
verbas  remuneratórias  devidas  a  servidores  públicos,  os  juros de  mora  incidirão da
seguinte  forma:  percentual  de  1% (um por  cento)  ao  mês,  nos  termos do  art.  3º  do
Decreto-lei  2.332/87,  no período anterior  a 27/08/2001,  data da publicação da Medida
Provisória 2.180-35, que acresceu o art. 1º-F à Lei 9.497/97; percentual de 0,5% ao mês, a
partir da Medida Provisória 2.180-35/2001,  até o advento da Lei 11.960,  de 29/06/2009
(DOU de 30/06/2009), que deu nova redação ao art. 1º-F da Lei 9.494/97; juros moratórios
calculados  com  base  no  índice  oficial  de  remuneração  básica  e  juros  aplicados  à
caderneta de poupança, nos termos do disposto no art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação
dada pela  Lei 11.960/2009,  incidindo a correção monetária,  em face da declaração de
inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 11.960/2009, que deu nova redação ao art.
1º-F da Lei 9.494/97, calculada com base no IPCA, a partir da publicação da referida Lei
(30/06/2009).1

Naquilo que pertine, por sua vez, aos termos de início dos juros de
mora e  da correção monetária,  aponto  que os  mesmos devem incidir  na forma acima
elencada, a contarem, respectivamente, da citação e da data do inadimplemento da verba,
isto é, do momento em que deveria ter sido quitada.

Noutro norte, entendo que a sentença deve ser reformada também
quanto ao arbitramento dos honorários advocatícios. É que sendo ilíquida a sentença, o
valor dos honorários deve ser fixada por ocasião da liquidação, considerando-se ainda a
ocorrência da sucumbência recíproca, conforme previsão expressa do art. 85,  § 4º, II, do
c/c o art. 86, caput, ambos do CPC.

Expostas estas considerações, dou provimento parcial à apelação e à
remessa oficial, para excluir da condenação o terço de férias do ano de 2015 e adequar os
juros de mora e a correção monetária aos termos de incidência acima declinados, além de
transferir  para a fase de liquidação a fixação dos honorários advocatícios,  mantendo a
sentença nos demais termos.

É como voto.

1 STJ, AgRg REsp 1086740/RJ, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, 6ª TURMA, 10/12/2013, 10/02/2014.



DECISÃO

A Câmara  decidiu,  por  unanimidade,  dar  provimento  parcial  aos
recursos, nos termos do voto do Relator.

 Presidiu a Sessão Exmo. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
Participaram do julgamento, os Exmos. Des. João Alves da Silva (relator), Des. Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho e Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.

Presente  ao  julgamento  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, João Pessoa, 20 de fevereiro de 2018.

João Pessoa, 23 de fevereiro de 2018.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


